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Sessão de 1A...de...março.. de 19 84_	 ACORDÃO N° Ui-75-121

Recurson° - 42.535 - IRPF - Exercício de 1981

Recorrente - SÉRGIO LUIZ RAMALHO PORTO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - (SP).

IRPF - DECORRÊNCIA - Assim como toda
causa produz um efeito a ela adequa-
do, ante a íntima relação entre cau-
sa e efeito, assim também o que foi
decidido no processo da pessoa jurí-
dica, que tem reflexo nas pessoas fí
sicas dos seus sOcios, aplica-se n-a.
decisão do processo a estes referen-
tes sobre a matéria que tem o mesmo
fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SÉRGIO LUIZ RAMALHO PORTO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho d- ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recursé.g

Sala das S-s / 1 (DF), em 14 de março de 1984.
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STINH 10 E 'RANO FILHO	 — '4 L TOR40 à, r

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 1 6U 10/	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, 	 os seguintes Conse-



lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBE

TO GONÇALVES NUNES, BRAZ JANUÁRIO PINTO e RAUL PIMENTEL. Ausente

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTEN9: - SÉRGIO LUIZ RAMALHO PORTO

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte em

epígrafe, domiciliado à Rua Ferreira Penteado, n9 862, Campinas

SP, inconformado com a decisão singular de fls. 13 e 14, que man-

teve a exigência tributária, contida no Auto de Infração de .fls.

05, no seguinte teor:

"Lançamento de ofício, por decorrência de con-
tabilização indevida, em despesas operacionais
de notas fiscais de favor (notas frias), apura
da em ação fiscal na Empresa Aremar - Organiza
ção de Viagens e Turismo Ltda."

A participação do contribuinte, no capital social da

empresa era de 42%.

Exercício de 1981 - Cr$ 468.972,00.

Em sua impugnação de fls. 06 a 07, alega o seguinte

- que a fiscalização, a seu talante, considerou as

notas fiscais como frias, mas as referidas notas se referem real-

mente a comissões pagas à firma em questão, por serviços prestados

de intermediação na venda de passagens e pacotes turísticos;

- que as notas fiscais estão revestidas de todas as

fornalidades legais e o pagamento está comprovado pela escritura-

ção
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- que, se houve alguma irregularidade, não cabe áPire

remar a responsabilidade, sendo incabível o reflexo, porque não hou

ve base econômica para tal incidência;

- que não hã indícios de que os sócios se beneficia-

ram de tais quantias tributadas;

- que não é legal a aplicação da multa de 150%, pois

nem a empresa, nem o contribuinte compactuaram com qualquer fraude.

Esta é a ementa da decisão.recorrida:

"Decorrência - Tributação Reflexa - A Tributa-
ção reflexa na pessoa física do sócio decorre
da tributação mantida no processo matriz con-
tra a Pessoa Jurídica. Exigência Fiscal manti_
da".

Em seu recurso de fls. 17 e 18, reitera a defesa da

impugnação e ainda diz:

- que a fiscalização generalizou o caso, pois deve--

ria ter verificado o caso especial da empresa Aremar, principalmen-

te por causa da tradição da empresa no local e do prestígio de seus

sócios na região;

- que não foi feita nenhuma verifica ~o especial pa-

ra se averiguar se houve a distribuição dos lucros

,
É o relatório.

)
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

O presente processo é decorrente do de número

0830-052.157/83-65, instaurado contra a empresa AREMAR - Organiza-

ção de Viagens e Turismo Ltda., pois o contribuinte é sócio cotis-

ta da mesma e aquela foi processada por omissão de receita, o que

se reflete na pessoa dos sócios, proporcionalmente à sua partici-

pação social, de acordo com o inciso IV do artigo 34 do RIR/80.

Ora, em sessão do dia 15 de fevereiro de 1984, es-

ta Câmara negou provimento ao recurso da empresa, através do acór-

dão n9 101-75.055, com a seguinte ementa:

"IRPJ - REDUÇÃO INDEVIDA DO LUCRO REAL - NOTAS FRIAS
- Tendo uma empresa utilizado, para respaldo de-
sua escrita contábil, Notas Fiscais de outra em-
presa inidOnea, que possui talonãrio sem a devida
autorização e que confessou vender tais notas sem
prestar serviços, o que não foi ilidido pela defe
sa, esta fraudando o Fisco e, com tais Notas Fria-67,
subtraiu uma parcela de seu lucro tributãvel".

Esta decisão da Câmara, no recurso interposto pela

pessoa jurídica é prejulgado para o processo em foco, pois e preci
samente isto o que diz o acórdão n9 CSRF/01-0.382 do Conselho Su-

perior de Recursos Fiscais, através da ementa:

"SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRENTES OU RE-
FLEXOS - IRREVERSIBILIDADE NA ESFERA ADMINISTRATI
VA - A decisão, prolatada no procedimento instaur
rado contra a pessoa juridica, que venha a decla-
rar materializado ou subsistente o suporte fáti
co que também alicerça a relação jurídica refe_-
rente ã exigencia formalizada contra a pessoa fr
sica ou fonte, nos intitulados procedimentos der
correntes ou reflexos, faz coisa julgada 110 Meb-
mo grau de jurisdição administrativa e nos	 de-
mais, se a decisão forirrecorrivel ou, sendo r-(
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corrivel, não houver sido apresentado o apeio no
prazo legal".

Quanto ã multa de 150%, já foi reconhecida por es-

ta Câmara a sua legalidade, visto que a pessoa juridica usou de no-

tas frias para encobrir suas receitas omitidas, procurando assim

fraudar o Fisco. A pessoa física s6 poderia intentar reduzi-la se

provasse o seu desconhecimento do fato por não ter influência ne-

nhuma na direção ou gerência da empresa, o que é muito difícil em

uma empresa que só tem três sócios cotistas, que são parentes,	 o

que também não foi sequer mencionado no presente processo.

/
Ante o ilpos)( nego provimento ao Adap rso//

227
delip	 / O #' el./	 gj P',,

e'	 1 e SERRANO FILHO - RELATOR.
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